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Uni&o estavel - Regime de bens - Art. 258,
paragrafo tnico, Il, do Cédigo Civil de 1916 c/c
art. 1.641, Il, do Codigo Civil de 2002 - Separagao
obrigatéria - Simula 377 do STF - Meacéo
de imével adquirido na constancia da uniao -
Possibilidade - Esforco comum - Comprovacao -
Desnecessidade

Ementa: Apelagdo civel. Reconhecimento e dissolucdo de
unido estével post mortem. Companheiros sexagendrios.
Art. 258, I, CC/1916. Regime de bens. Separacéo obri-
gatéria. Bem adquirido onerosamente na constancia da
unido. Esforco comum presumido. Stmula 377 do STF.

Meacédo. Possibilidade.



- Em que pese ser o regime de bens aplicavel & unido
estdvel entre sexagendrios o da separagdo obrigatéria, a
teordo art. 258, Il, do CC/1916, tal regime deve observar
o que dispde a Stmula 377 do STF, comunicando-se os
bens adquiridos onerosamente na constdncia da unido,
ainda que sé por um dos companheiros, independente-
mente da comprovacdo do esforco comum.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.07.398144-4/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: C.C.C.G. - Apelado:
AJR. - Litisconsorte: R.C.G. - Relator: DES. ARMANDO
FREIRE

Acérdao

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 1¢ Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade
de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de setembro de 2012. - Armando
Freire - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de apelacdo
interposta por C.C.C.G. contra a sentenca de f. 210/224,
que julgou parcialmente procedente o pedido inicial

para reconhecer e extinguir a unido estével havida com a fale-
cida M.L.M.G., tomando-se como a data de inicio do relacio-
namento marital o ano de 1993 e de término a data do ébito
da convivente mulher, ocorrido em 03 de dezembro de 2006,
assegurando ao autor, como consequéncia da declaracdo da
extingdo da unido estdvel, os direitos dai decorrentes, consi-
derando que, em casos que fais, o regime aplicado é o da
comunhéo parcial de bens, assegurando ainda, ao autor, o
direito de habitagdo, conforme o disposto no art. 7°, pard-
grafo Unico, da Lei 9.278/96, jd que pelos suplicados néo
houve nenhuma resisténcia & alegagdo de ser o bem imével,
adquirido ao tempo da unido estavel, o Unico possuido pelos
conviventes e estar o autor nele residindo, desde o término da
unido estdvel, como resultado da morte da convivente mulher.

Nas razdes recursais de f. 227/230, o apelante
alega, em sintese, que o apelado ndo comprovou a exis-
téncia do esforco comum na aquisicdo do imével. Sustenta
que o autor ndo contribuiu na formacdo do patriménio do
casal, uma vez que ndo auferia renda até 2004. Afirma
que, na espécie, aplicdvel o regime da separacéo obri-
gatéria de bens, e ndo o da comunhdo parcial como
fixado na sentenca, |4 que, quando iniciado o relacio-
namento, em 1993, o autor j& contava 66 anos e a fale-
cida 59 anos. Assegura que, na forma do art. 258, inciso
I, do CC/1916, o qual também deve ser observado para
as unides estdveis, é obrigatéria a adogdo do regime de
separacdo de bens para o companheiro maior de 60
anos e a companheira maior de 50 anos. Afirma que o
regime de bens dos sexagendrios é o da separacdo obri-

gatéria, motivo pelo qual o autor néo faz jus & meacédo do
bem imével adquirido na consténcia da unido, devendo
a sentenca ser reformada nesse aspecto. Salienta que o
autor logrou éxito em comprovar a existéncia da uniGo
estavel, contudo ndo provou o esforco comum na aqui-
sicdo do imével de propriedade exclusiva da falecida, que
era imprescindivel para o reconhecimento do direito de
meacdo pretendido.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso.

Apelacéo recebida & f. 233.

Contrarrazdes as . 234/237, pelo ndo provimento
do recurso.

Em sintese, é o relatério.

Diante da presenca dos exigidos pressupostos de
admissibilidade, conheco do recurso interposto.

De inicio, cumpre consignar que a insurgéncia do
apelante se cinge tdo somente ao regime de bens apli-
cével & unido estdvel reconhecida na espécie e ao conse-
quente deferimento do direito & meacdo do bem imével
descrito na inicial.

Nesse interim, no que tange ao préprio reconheci-
mento da unido estdvel, ao periodo de duracédo dessa e,
ainda, ao deferimento do direito de habitacdo ao autor,
ndo existe qualquer irresignacdo, motivo pelo qual a
andlise deste recurso serd limitada, como dito, ao regime
de bens a ser imposto & unido estével reconhecida na
espécie e & possibilidade ou ndo de meacdo do bem
imével descrito na inicial.

Na forma do art. 258, pardgrafo Gnico, inciso Il, do
Coédigo Civil de 1916, vigente & época em que iniciada a
unido estavel do casal:

Art. 258. Nao havendo convencéo, ou sendo nula, vigo-
rard, quanto aos bens entre os cénjuges, o regime da comu-
nhéo parcial.

Pardgrafo Unico. E, porém, obrigatério o da separacdo de
bens no casamento:

(-]

ll. Do maior de sessenta e da maior de cinquenta anos.

Tal dispositivo legal foi, em termos, reproduzido no
art. 1.641, Il, do atual diploma civil. Por outro lado, o
art. 1.725 do CC/2002 prevé:

Art. 1.725. Na unido estavel, salvo contrato escrito entre os
companheiros, aplica-se as relagdes patrimoniais, no que
couber, o regime da comunhéo parcial de bens.

Com efeito, ndo desconheco a polémica acerca da
possibilidade de aplicar-se o regime de separacdo obri-
gatéria & unido estével.

Ainda que exista respeitével doutrina que defenda
que a unido estdvel possui tratamento diferenciado do
dispensado ao casamento, motivo pelo qual a imposicéo
do art. 1.641 do CC/02 néo seria aplicével aos convi-
ventes, tenho que néo hé justificativa para tal distingéo.

Nesse interim, o regime de bens incidente sobre as
unides estdveis entre sexagendrios e, atualmente, sobre
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os maiores de 70 anos, de fato, é o da separacdo obri-
gatéria. Nao é demais lembrar, entretanto, que doutrina e
jurisprudéncia ressalvam que o inciso Il do art. 1.641 do
CC/02 (equivalente ao art. 258, Il, do CC/1916) padece
de inconstitucionalidade, pois fere os principios da igual-
dade e da dignidade da pessoa humana. Conforme
leciona Milton Paulo de Carvalho Filho:

[...] o nubente ou o companheiro com 70 anos ou mais é
plenamente capaz para o exercicio de todos os atos da vida
civil e para a livre disposigdo de seus bens. Nao hd justifica-
tiva a amparar o intuito da disposicéo legal de reduzir a auto-
nomia do cdnjuge ou companheiro, em evidente contrarie-
dade a Lei Maior, [...]. No entanto, a norma do art. 1.641, 1,
do Cédigo Civil é de ordem publica, devendo ser aplicada,
caso ndo reconhecida a sua inconstitucionalidade pelas
razbes antes expostas (Cédigo Civil comentado: doutrina e
jurisprudéncia. Coordenador Cezar Peluzo. 5. ed. Barueri:
Manole, 2011, p. 2.058).

Fixar o regime de separacdo obrigatéria de bens,
no entanto, ndo implica a impossibilidade do deferimento
do pedido de meacdo do imével descrito na inicial. Isso
porque a adocéo do regime da separacdo de bens deve
ser feita conjuntamente com a Sumula 377 do STF, que
assim determina:

“No regime de separacdo legal de bens, comu-
nicam-se os adquiridos na constancia do casamento.”

Como visto, ndo hd, na simula transcrita, qualquer
referéncia a esforco comum na aquisicdo do bem, preva-
lecendo o entendimento de que todos os bens adquiridos
a titulo oneroso também na consténcia da unido estdvel
pelo regime de separacdo obrigatéria se comunicam.

Nesse sentido, colaciono julgados do Superior
Tribunal de Justica:

Direito civil. Familia. Alimentos. Unido estavel entre sexage-
nérios. Regime de bens aplicével. Distincdo entre frutos e
produto. 1. Se o TJ/PR fixou os alimentos levando em consi-
deracdo o binémio necessidades da alimentanda e possi-
bilidades do alimentante, suas conclusées sdo infensas ao
reexame do STJ nesta sede recursal. 2. O regime de bens
aplicdvel na unido estavel é o da comunhdo parcial, pelo
qual hd comunicabilidade ou meacdo dos bens adquiridos
a titulo oneroso na constancia da unido, prescindindo-se,
para tanto, da prova de que a aquisicdo decorreu do esforco
comum de ambos os companheiros. 3. A comunicabili-
dade dos bens adquiridos na constdncia da unido estdvel
é regra e, como tal, deve prevalecer sobre as excecdes, as
quais merecem interpretacéo restritiva, devendo ser consi-
deradas as peculiaridades de cada caso. 4. A restricdo aos
atos praticados por pessoas com idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos representa ofensa ao principio da digni-
dade da pessoa humana. 5. Embora tenha prevalecido no
dmbito do STJ o entendimento de que o regime aplicavel na
unido estavel entre sexagendrios é o da separacdo obriga-
téria de bens, segue esse regime temperado pela Stmula 377
do STF, com a comunicacéo dos bens adquiridos onerosa-
mente na constdncia da unido, sendo presumido o esforco
comum, o que equivale a aplicagdo do regime da comu-
nhéo parcial. 6. E salutar a distingdo entre a incomunicabili-
dade do produto dos bens adquiridos anteriormente ao inicio
da unido, contida no § 1° do art. 5° da Lei n® 9.278, de
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1996, e a comunicabilidade dos frutos dos bens comuns ou
dos particulares de cada cénjuge percebidos na consténcia
do casamento ou pendentes ao tempo de cessar a comu-
nhéo, conforme previsdo do art. 1.660, V, do CC/02, corres-
pondente ao art. 271, V, do CC/16, aplicavel na espécie.
7. Se o acérddo recorrido categoriza como frutos dos bens
particulares do ex-companheiro aqueles adquiridos ao longo
da unido estdvel, e ndo como produto de bens eventual-
mente adquiridos anteriormente ao inicio da unido, opera-se
a comunicagdo desses frutos para fins de partilha. 8. Recurso
especial de G.T.N. ndo provido. 9. Recurso especial de M.
L.PS. provido. (REsp 1171820/PR, Rel. Ministro Sidnei Beneti,
Rel. para o acérddo Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 07.12.2010, DJe de 27.04.2011.)

UniGo estavel. Dissolucdo. Partilha do patriménio. Regime da
separacdo obrigatéria. Stmula n® 377 do Supremo Tribunal
Federal. Precedentes da Corte. 1. Néo hd violacéo do art. 535
do Cédigo de Processo Civil quando o Tribunal local, expres-
samente, em duas oportunidades, no acérddo da apelagdo
e no dos declaratérios, afirma que o autor ndo comprovou
a existéncia de bens da mulher a partilhar. 2. As Turmas que
compdem a Secéo de Direito Privado desta Corte assentaram
que para os efeitos da Stmula n® 377 do Supremo Tribunal
Federal ndo se exige a prova do esforco comum para partilhar
o patriménio adquirido na consténcia da unido. Na verdade,
para a evolucdo jurisprudencial e legal, j6 agora com o
art. 1.725 do Cédigo Civil de 2002, o que vale é a vida em
comum, néo sendo significativo avaliar a contribuicéo finan-
ceira, mas, sim, a participagdo direta e indireta represen-
tada pela solidariedade que deve unir o casal, medida pela
comunhéo da vida, na presenca em todos os momentos da
convivéncia, base da familia, fonte do éxito pessoal e profis-
sional de seus membros. 3. Ndo sendo comprovada a exis-
t&ncia de bens em nome da mulher, examinada no acérdéo,
ndo hd como deferir a partilha, coberta a matéria da prova
pela Stmula n°® 7 da Corte. 4. Recurso especial ndo conhe-
cido. (REsp 736.627/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes
Direito, Terceira Turma, julgado em 11.04.2006, DJ de
01.08.2006, p. 436.)

Recurso especial. Unido estavel. Aplicacdo do regime da
separacdo obrigatéria de bens, em razéo da senilidade de
um dos consortes, constante do artigo 1.641, Il, do Cédigo
Civil, & unido estdvel. Necessidade. Companheiro supérs-
fite. Participagdo na sucessGo do companheiro falecido
quanto aos bens adquiridos na consténcia da unido estével.
Observancia. Inteligéncia do artigo 1.790, CC. Recurso
parcialmente provido. | - O arfigo 1.725 do Cédigo Civil
preconiza que, na unido estdvel, o regime de bens vigente
é o da comunhdo parcial. Contudo, referido preceito legal
ndo encerra um comando absoluto, jd que, além de conter
inequivoca cldusula restritiva (‘'no que couber’), permite aos
companheiros contratarem, por escrito, de forma diversa.
Il - A ndo extensdo do regime da separagéo obrigatéria de
bens, em razéo da senilidade do de cujus, constante do artigo
1.641, 1I, do Cédigo Civil, & unido estdvel equivaleria, em tais
situacdes, ao desestimulo ao casamento, o que, certamente,
discrepa da finalidade arraigada no ordenamento juridico
nacional, o qual se propée a facilitar a convolagdo da unido
estavel em casamento, e ndo o contrdrio. IV - Ressalte-se,
contudo, que a aplicacéo de tal regime deve inequivocamente
sofrer a contemporizacdo do Enunciado n® 377/STF, pois os
bens adquiridos na constancia, no caso, da uniGo estdvel,
devem comunicar-se, independente da prova de que tais bens
sdo provenientes do esforco comum, j& que a solidariedade,
inerente & vida comum do casal, por si sé, é fator contribu-



tivo para a aquisicdo dos frutos na constancia de tal convi-
véncia. V - Excluida a meacéo, nos termos postos na presente
decisdo, a companheira supérstite participard da sucesséo
do companheiro falecido em relacdo aos bens adqui-
ridos onerosamente na constancia da convivéncia (perfodo
que né&o se inicia com a declaracdo judicial que reconhece
a unido estével, mas, sim, com a efetiva convivéncia), em
concorréncia com os outros parentes sucessiveis (inciso Il do
artigo 1.790, CC). VI - Recurso parcialmente provido (REsp
1090722/SP, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma,
julgado em 02.03.2010, DJe de 30.08.2010).

Sendo assim, considerando que o bem foi adqui-
rido na constlncia da unido, fato ndo impugnado pelo
apelante, merece mesmo a procedéncia do pedido inicial
guanto & meagédo, independentemente da comprovacéao
do esforco comum.

Com tais consideracées, dou parcial provimento ao
recurso, apenas para reconhecer a incidéncia do regime
da separacéo obrigatéria de bens na unido estavel reco-
nhecida na espécie, mantendo-se a sentenca quanto
ao mais, inclusive quanto & procedéncia do pedido de
meacdo do bem imével descrito nos autos.

Custas, ex lege.

E 0 meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO
ANDRADE.

Sumula - DERAM  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO.
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